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Nor ma que coloca telecomunicacdes como industria € questionada

Por entender que a Unido invadiu competéncia exclusiva dos estados, o governador do Parana, Beto
Richa (PSDB), questionou no Supremo Tribunal Federal o artigo 1° do Decreto 640/1962, do Conselho
de Ministros, que considerou o servico de telecomunicagbes como industria basica, de interesse para o
fomento da economia do pais e de relevante significado para a seguranca nacional.

Na Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental, o governador afirma que o dispositivo é
inconstitucional por representar ingeréncia da Uni&o sobre matéria exclusiva dos estados-membros, pois
dispde sobre atividade econdmica que se encontra sob competéncia tributaria das unidades da federacéo.
“Esse ato implica clara violagcdo ao principio da autonomia dos estados e, por consequéncia, ao proprio
pacto federativo, pois se constata a existéncia de ato do Executivo federal aregular matéria de
competéncia exclusiva estadual”, diz.

A acdo ressalta que o artigo 155 da Constituicdo Federal prevé a competéncia dos estados e do Distrito
Federa parainstituir impostos sobre prestacéo de servigos de comunicacdo. “ Enquanto o legislador
constituinte conferiu exclusivamente aos estados a competéncia para tributar uma atividade
expressamente tratada como servico, o ato impugnado o trata como industria, em clara contradicéo aos
termos dos dispositivos constitucionais’, afirma.

A ADPF citaainda o paréagrafo 5° do artigo 34 do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias
(ADCT), o qual estabelece que ficarevogada alegislacdo anterior a CF incompativel com o hovo
sistema tributério nacional. Segundo ele, a Constitui¢do deixou claro que a atividade econémica de
telecomuni cagcdes enquadra-se como servico. Dessa forma, é de competéncia dos estados e pode ser
tributado pelo Imposto sobre Circulagéo de Mercadorias e Servicos (ICMS), que € estadual, e néo pelo
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl), de competéncia da Uni&o.

Na acéo o governador requer liminar para que sejam suspensas todas as agbes gque discutem a
aplicabilidade do Decreto 640/1962 e a consideracdo do servico de telecomunicacdo como industria
basica, independente do estado em que se encontram. No mérito, pede a declaracéo de incompatibilidade
do artigo 1° da norma em relagdo a Constituicdo Federal.

Relator da acéo, o ministro Marco Aurélio ja afastou a possibilidade de conceder liminar. "Observem a
data de publicacéo do Decreto do Conselho de Ministros 640, de 2 de marco de 1962. Tudo recomenda,
considerada a racionalidade prépria ao Direito, aguardar-se o julgamento definitivo”, registrou o
ministro em despacho da Ultima quarta-feira (9/11). No mesmo documento, Marco Aurélio solicitou
manifestacdo da Advocacia-Geral da Uni&o e o parecer da Procuradoria Geral da Republica. Com
informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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